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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

118ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

03 e 04.04.2002

RELATÓRIO DA REUNIÃO DA COMISSÃO DO CNS DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO - (Reunião de 02 e 03.04.2002)
Na reunião estiveram presentes: Carlyle Guerra (Coordenador), Elias A. Jorge (Coordenador adjunto), Alexandre Mont’Alverne (CONASS), Gerônimo Paludo (Profissionais de Saúde), Hugo Vocurca (SIOPS), Rosa Maria Marques (ABRASCO), Evaldo Oliveira e Joellyngton Medeiros (CONASEMS), Ana Lúcia Pinheiro (Fórum das Entidades Nacionais de Portadores de Patologias e Deficiências), Marcelo Gouveia (SIS/MS), Oswaldo (Procurador da República), e Sérgio Piola (MPOG).

Corpo Técnico: Arionaldo, Murilo de Oliveira e Marcos (SPO - Ministério da Saúde) e Benedita Mendes (CNS).

Justificaram ausência: Olympio Távora (Prestadores) e Arthur Chioro (CUT).

APRESENTAÇÃO:

O presente Relatório foi elaborado a partir da análise, dentre outros, dos seguintes documentos:

1 – Portaria n.º 54, da Secretaria do Tesouro Nacional - STN – “Execução Orçamentária do Governo Federal – Dezembro de 2001”.

A Portaria n.º 54 da STN é de 29.01.02, publicada no DOU de 30.01.02 e pode ser acessada na Internet no endereço http://www.tesouro.fazenda.gov.br (Contabilidade Governamental – Execução Orçamentária do Governo Federal).

2 – Análise da Arrecadação das Receitas Federais – Dezembro de 2001, da Secretaria da Receita Federal – SRF, Coordenação Geral de Política Tributária. Pode ser acessada na Internet no endereço: www.receita.fazenda.gov.br 

3 – Planilha de Execução Orçamentária e Financeira do Ministério da Saúde – Dezembro de 2001. 

Este modelo de Planilha foi desenvolvido em 1993 a partir de trabalho conjunto do Conselho Nacional de Saúde – CNS, com a área técnica do Ministério. Mensalmente esta planilha é encaminhada ao CNS, para análise pela COFIN, juntamente com o Detalhamento dos Itens Orçamentários, nela relacionados.

A planilha de Dezembro de 2001 foi complementada a pedido desta COFIN/CNS, e a ela foi agregada uma coluna de Restos a Pagar Inscritos em 2002.

4 – Planilhas do Fluxo de Caixa do MS, posição de 31.12.2001, 31.12.2000, 28.02.2001, 28.02.2002, e 01.03.2002.

5 – Planilha de Restos a Pagar do ano anterior (2001) inscritos no ano em curso (2002) atualizada até 31/01/2002. Além desta, foram solicitadas e utilizadas as planilhas de Restos a Pagar de 2000 Inscritos em 2001; e de Restos a Pagar de 1999 e de 2000 reinscritos em 2002.

6 – Planilha de Execução Orçamentária e Financeira – Série Histórica – 1995 a 2002 – valores nominais.

7 – Planilha de Execução Orçamentária e Financeira de Janeiro de 2002.

8 - Exposição de motivos Nº 23/MF de 29.01.2002 – Relatório de Gestão Fiscal da União conforme Lei de Responsabilidade Fiscal.

9.( Decreto 4120 de 07.02.02, podendo ser acessada no endereço: www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4120.htm

10 – Portaria n.º 95, da Secretaria do Tesouro Nacional - STN – Execução Orçamentária do Governo Federal –Janeiro de 2001.

A Portaria n.º 95 da STN é de 27.02.02, publicada no DOU de 01.03.02 e pode ser acessada na Internet no endereço http://www.tesouro.fazenda.gov.br (Contabilidade Governamental – Execução Orçamentária do Governo Federal).

11 – Decreto N( 4.049 de 12.12.2001 que dispõem sobre a inscrição de despesas em Restos a Pagar no exercício de 2002 (anulação das despesas não liquidadas até 31.03.2002 – Art. 2().
1. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 2001 DA UNIÃO, SEGURIDADE SOCIAL E MINISTÉRIO DA SAÚDE.

Dos R$ 3 Bilhões inscritos como restos a pagar apenas 1 Bilhão foram gastos.

2. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 2002 DO MINISTÉRIO DA SAÚDE

3. CUMPRIMENTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL 29

 O Tribunal de Contas da União publicou decisão Nº 143 2002 que considera como válida o parecer da Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde acerca da base de cálculo para o cálculo do valor a ser estabelecido no período 2001 a 2004. Com este parecer perde validade o parecer da AGU e prevalece então a posição defendida por esta Comissão, pelo Conselho Nacional de Saúde, que é a base móvel. Ou seja, o valor que deve servir de base para o cálculo do orçamento do Ministério da Saúde  de 2001 a 2004 deve ser o valor empenhado no ano imediatamente anterior.

Mesmo com a decisão do TCU três questões estão ainda pendentes e foram debatidas na Comissão:

· No caso de descumprimento da EC 29 em um determinado ano (como o CNS entende que ocorreu em 2001), como fica a base de cálculo para o ano seguinte. A COFIN por unanimidade entende, respaldada no parecer técnico aprovado pelo plenário de TCU(ítem 18.1), que neste caso a base de cálculo deve ser o valor mínimo anteriormente calculado para o ano anterior.
· A Comissão também entende, por unanimidade que se houver contingenciamento de recursos para a saúde, o valor contingenciado nunca poderá prejudicar o cumprimento da emenda, ou seja somente valores que estejam acima do mínimo assegurado pela EC29 é que podem ser objeto de contingenciamento.

· A Comissão não chegou a consenso a respeito da inclusão das despesas efetuadas com recursos de empréstimos. 

A respeito da Resolução que estabelece referenciais para aplicação da EC 29 foram manifestadas a preocupações acima descritas e mais:

· Segunda Diretriz: 

· Item I: acrescentar :desde que garantido o mínimo calculado para o ano anterior;
· Item II: Alterar a redação: Em cada ano, até 2004...do ano em que se elabora a proposta orçamentária sobre o ano anterior. Esta variação será conhecida no ano em que se executa o orçamento)
· Sexta Diretriz

· Ítem XIV substituir por: Ações administrativas realizadas pelos órgãos de saúde imprescindíveis para a execução das ações de saúde.

· § único

Não houve consenso. Foram externadas três posições:

· Não considerar para efeito do cumprimento da emenda nenhuma despesa efetuada com recursos de empréstimos, nem sua amortização;

· Considerar para cumprimento da emenda as despesas com amortização e juros;

· Considerar para cumprimento da emenda as despesas com saúde efetuadas com recursos de empréstimos.

DESTAQUES:

Merecem destaque especial neste Relatório:

1. O valor da Dívida Consolidada da União, que permanece na casa de R$ 1 Trilhão (R$ 998 Bilhões em 31/12/2001). Crescimento em 12 meses de R$ 180 Bilhões. De 31 de Dezembro de 1999 a 31 de Dezembro de 2001 o Crescimento da Dívida Consolidada foi de R$ 352 Bilhões.

Conforme dados da EM Nº 23/MF – Relatório de Gestão Fiscal da União a Dívida Mobiliária do Tesouro Nacional evoluiu (?) durante 2001 de R$ 653 Bilhões para 802 Bilhões. Isto, apesar do pagamento de Encargos Financeiros da União – EFU no Orçamento de 2001 de R$ 107,4 Bilhões sendo R$ 52,8 Bilhões de Juros e r$ 54,6 Bilhões de Amortização.


A Receita Corrente Líquida da União evoluiu de R$ 145 Bilhões em 2000 para R$ 168 Bilhões em 2001. Este crescimento de R$ 23 Bilhões foi integralmente consumido pela despesa com EFU que subiu R$ 24,7 Bilhões em 2001, indo de R$ 82,7 Bilhões em 2000 para R$ 107,4 Bilhões em 2001.

2. O crescimento da Receita Arrecadada Administrada pela SRF que foi em 2001 22,7 Bilhões, superior a de 2000, ou seja, quase R$ 2 bilhões ao mês. O crescimento da Receita de Contribuições foi de R$ 11,8 Bilhões, praticamente R$ 1 Bilhão ao mês.

3. O excelente comportamento das Receitas de Contribuições que tornam a Seguridade Social (Saúde, Previdência e Assistência) amplamente superavitária, seja na análise por Órgãos (Ministérios) seja na análise por Unidade Orçamentária (INSS, FUNASA, FIOCRUZ, FNAS, etc.) seja na análise por Funções (Saúde, Previdência, Assistência e Trabalho) seja na análise por Programas.

A Receita de Contribuições cuja previsão era de R$ 160,1 Bilhões alcançou em 31.12.2001 R$ 161,1 Bilhões, ou seja, R$ 1 Bilhão a mais do que o previsto.

A despesa com a Seguridade Social – Conceito Constitucional – é inferior à Receita em R$ 17,3 Bilhões quando analisada no Orçamento por Função. Quando analisada por Órgão a despesa é inferior à Receita em R$ 28 Bilhões.

Excluída a despesa com Encargos Previdenciários da União o superávit da Seguridade Social ultrapassaria os R$ 46,5 Bilhões em 2001.

Os recursos do Orçamento Fiscal, que se destinam ao Orçamento da Seguridade Social, foram e são obtidos através da Desvinculação das Receitas da União (DRU - Emenda Constitucional n.º 27/2000) portanto pertenciam originalmente à Seguridade Social. Além disso o retorno dos recursos é apenas parcial.

4. A publicação do Decreto Presidencial N.º 4.120 de 07 de Fevereiro de 2002 que estabelece a programação orçamentária e financeira do Poder Executivo da União para o exercício de 2002, promovendo, mais uma vez, o Tríplice Contingenciamento: Orçamentário, Financeiro e novamente Financeiro com a inclusão de Restos a Pagar de 2001 no limite financeiro de 2002.

O Limite Orçamentário do Decreto é menor que a Dotação aprovada pelo Congresso Nacional.

O Limite Financeiro é menor que o Limite Orçamentário e ainda reserva R$ 3 bilhões para Restos a Pagar de 2001, inscritos em 2002, o que configura um terceiro corte.

O Decreto N.º 4.120 revogou os Decretos N.º 4080 de 10.01.2002 e N.º 4094 de 22.01.2002.

O Decreto N.º 4.120 representa a atualização da estratégia adotada pela área econômica, desde 1998, para promover o Tríplice Contingenciamento. Esta estratégia foi responsável, em 2001, por um bloqueio Orçamentário de R$ 927 milhões, o que acarretou o descumprimento da EC 29 pela União, segundo os parâmetros adotados pelo Plenário do Conselho Nacional de Saúde.
Permaneceu em 2001 um bloqueio orçamentário de R$ 927 milhões.

5. O descumprimento, segundo os parâmetros do CNS, da EC 29 pela União, em 2001,embora tenham sido aprovadas as suplementações orçamentárias no Congresso Nacional. Com as suplementações o Orçamento (para a EC 29) foi a R$ 23 Bilhões e 259 Milhões, superior aos R$ 23 Bilhões e 17 Milhões recalculados pela COFIN-CNS.

O Congresso Nacional aprovou as suplementações orçamentárias e os remanejamentos de dotação solicitados, elevando o Orçamento do MS à conta da EC/29 para R$ 23 Bilhões e 259 Milhões.

Este montante superava os R$ 23 Bilhões e 80 Milhões calculados à época, pela COFIN e referendados pelo Plenário do CNS.

Entretanto, segundo a área técnica do MS, o Decreto Presidencial de Programação Orçamentária (Tríplice Contingenciamento) manteve o bloqueio de R$ 927 Milhões. Consequentemente ficou inviabilizado o cumprimento da EC/29 em 2001.

6. O efeito perverso deste “mau exemplo” para os Estados, DF e Municípios.

7. A persistência em 2001 de Execução Orçamentária e Financeira anômala para vários itens orçamentários, entre os quais se destacam, por exemplo:

	Item
	% Execução Orçamentária
	% Execução Financeira
	% Orçamento cancelado
	Execução 2002

	Saneamento Básico (Proj Alvorada)
	87,73
	3,36
	12,27
	0,00

	Sangue e Hemoderivados
	65,83
	6,57
	34,17
	0,00

	Combate às Carências Nutricionais
	62,61
	58,97
	37,39
	11,80

	Emendas Parlamentares - FNS
	70,42
	13,36
	29,58
	0,00

	Reaparelhamento do SUS – MS
	79,99
	33,60
	20,01
	0,50

	Reaparelham. do SUS – REFORSUS
	87,35
	40,83
	12,65
	0,30

	PROFAE
	96,78
	22,03
	3,22
	0,00

	Erradicação  do A. aegypti - FUNASA
	79,38
	51,87
	20,62
	15,25*

	VIGISUS
	63,34
	19,58
	36,66
	0,06

	Controle de Endemias - FUNASA
	93,96
	63,50
	6,04
	6,34

	Saneamento Básico da FUNASA
	59,69
	18,66
	40,31
	0,07

	Emendas Parlamentares – FUNASA
	67,37
	0,14
	32,63
	0,00


*transferida, para o item Incentivo para Controle de Endemias no Fundo Nacional de Saúde

ESSES PROGRAMAS E ÍTENS ORÇAMENTÁRIOS FORAM OS PRINCIPAIS RESPONSÁVEIS PELO ESTOURO DOS RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM 2002 QUE TOTALIZAM R$ 3 BILHÕES.

8. A insuficiência do Orçamento aprovado para 2002 (R$ 24,7 Bilhões), com valores inferiores ao mínimo necessário para cumprir a EC/29. Para 2002, conforme parâmetros aprovados pelo CNS e segundo estimativa atual do PIB de 2001 pelo Banco Central e pela Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda, o valor mínimo necessário seria R$ 25,2 Bilhões).
Supondo que serão executados integralmente em 2002 os Restos a Pagar de 2001, para cumprir a Emenda Constitucional relativo ao orçamento 2001, faltam pelo menos R$ 541 Milhões. 

Além disso, para alcançar o valor mínimo assegurado pela EC 29 em 2002, será preciso uma Suplementação Orçamentária de R$ 435 Milhões.

9 – Para agravar este quadro o decreto N( 4.120 de 07.02.2002, de Programação Orçamentária, estabelece um bloqueio Orçamentário de R$ 1 Bilhão, um Bloqueio financeiro de RS 1 Bilhão e um sobrebloqueio financeiro de mais R$ 2 Bilhões correspondente aos Restos a Pagar de 2001 que deverão ser cobertos com o limite financeiro ali estabelecido.

10 – Se este quadro é observado na União, imagine-se o que pode estar ocorrendo nos Estados, DF e Municípios. Torna-se necessário um posicionamento formal e explícito do Plenário do Conselho Nacional de Saúde, sobretudo no que tange ao que pode ser considerado como Ações e Serviços Públicos de Saúde para fins de cumprimento da EC 29.

SIOPS

SUGESTÕES E ENCAMINHAMENTOS AO PLENÁRIO

· Incluir uma representação do CNS na Câmara Técnica do SIOPS;

· Incluir a alimentação do SIOPS como critério para celebração de convênios com o MS bem como qualquer outra modalidade de transferência de recursos.;

· Reiterar a importância do SIOPS para o Sistema de Controle Social, incentivando o acesso por Conselheiros Estaduais e Municipais;

· Participação dos Conselhos Estaduais nos Núcleos Estaduais do CNS;

· Incorporar nas atividades da COFIN o estudo sobre o gasto federal e estadual;

· Regionalização da análise do gasto público para análise de equidade;

· Recomendação ao MS e Ministério Público que adote as medidas necessárias ao fortalecimento e institucionalização do SIOPS, com especial atenção para a situação funcional/contratual da equipe de trabalho.

· Recomenda a criação de comissões/grupos de trabalho nos CES para acompanhar a execução orçamentária e financeira dos estados e municípios.

Brasília-DF, 06 de Fevereiro de 2002.

PROF. ELIAS ANTÔNIO JORGE

Coordenador Adjunto da Comissão do CNS

de Orçamento e Financiamento - COFIN
